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Vistos, etc. MARIO PINTO GOMES ABADE ajuizou a presente demanda em face de UNIMED LESTE FLUMINENSE, ambos qualificados e bem representados nos autos, alegando, em síntese, que era associado da ré e que, em razão disso, usufruía do plano de saúde atinente, independentemente de pagamento, sendo surpreendido pela negativa de atendimento como beneficiário, posto que foi excluído da cooperativa, sem qualquer comunicado prévio, pelo que requer seja reintegrado aos quadros da demandada, danos morais e a condenação da ré nos ônus da sucumbência. Instrui a inicial com os documentos de fls. 09/46. Citada, a ré ofereceu resposta, na modalidade contestação, sustentando não ter havido qualquer irregularidade na exclusão do autor dos seus quadros, diante da ausência de produtividade do demandante pelo período de um ano, o que, segundo o regimento interno, autoriza a exclusão do sócio, não havendo que se falar em ausência de comunicação, posto que, ao aderir à cooperativa, o associado já estaria ciente de que na hipótese de não alcançar a produtividade mínima seria efetivamente dissociado. Assim, não havendo ilegalidade na conduta, não haveria igualmente dano a ser indenizado, pelo que requer sejam os pedidos iniciais julgados improcedentes. Réplica, fls. 172/183, onde o autor rechaça os argumentos da ré e ratifica os termos dos pedidos inaugurais. Não havendo mais provas a produzir, os autos vieram conclusos. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente, rejeito a preliminar de carência de ação, diante da presença do binômio necessidade/utilidade do provimento jurisdicional pleiteado pelo demandante, pelo que passo a analisar o mérito. Requer o autor a reinserção no quadro de associados da ré. Sustenta, para tanto, sua exclusão indevida, sem prévio comunicado nesse sentido, acostando às fls. 22, grifo do §2º do art. 4º, do Regimento Interno, que prevê a notificação do médico descrendenciado. Contudo, tal notificação refere-se ao crédito de médico excluído, não propriamente à sua exclusão, e, como se vê às fls. 126/128, o autor não detinha crédito, prescindindo do referido comunicado previsto no art. 4º, em comento. Ainda pelo que consta do Capítulo Segundo, art. 4º, o médico excluído poderá recorrer da medida à Assembléia Geral, valendo ressaltar que tal dispositivo não prevê que um dos itens do edital da assembléia seja a deliberação sobre a exclusão de um membro, posto que, de acordo com o mesmo artigo, a decisão compete ao Conselho de Administração. Porém, como afirma a ré, às fls. 64, o autor não se fez presente à Assembléia, a fim de oferecer o recurso competente, tendo desatendido ao comando do Regimento Interno nesse sentido, deixando precluir a oportunidade de recurso. De outro giro, ao combater os argumentos autorais, o réu passou a manejar uma defesa de mérito, atraindo para si a imposição do artigo 333, II, do CPC, tendo logrado êxito em se desincumbir do ônus probatório que lhe cabia, no momento em que adunou ao processo os documentos de fls. 112/132, a fim de demonstrar a ausência de produtividade do demandante, que veio a ensejar sua exclusão. Portanto, o que se depreende dos autos é que o autor, na autonomia de sua vontade, firmou um compromisso livre de vícios de consentimento ao associar-se à ré, estando, portanto, ciente de todas as condições estabelecidas previamente para a agregação pretendida, inclusive das regras atinentes às hipóteses de exclusão. Ao mencionar que teria sido indevida a sua dissociação, deveria, assim como o réu, ter cumprido o que determina o artigo 333 do CPC, comprovando os fatos constitutivos do seu direito, o que não ocorreu, razão pela qual, não estabelecido o nexo de causalidade entre a conduta da ré e o suposto dano sofrido pelo autor, não há que se falar em dever de indenizar. Por fim, quanto ao pedido de reinserção no quadro de associados, falece ao Judiciário tal poder, diante do respeito à autonomia da vontade, da liberdade de pactuar e da legalidade dos atos praticados pela ré, restando, igualmente, desacolhido o pedido inicial, neste ponto, devendo se ultimar o feito em desfavor da parte autora. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e extingo o processo com resolução do mérito, nos moldes do artigo 269, inciso I, do CPC. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor do pedido. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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